
ACORDODECOLABORA~ÁO 

entre a Conferencia Ibero-Americana de Justi~a Constitucional e 
a Conferencia sobre as Jurisdi~óes Constitucionais Africanas 

PREÁMBULO 

A Conferencia Ibero-Americana de Justi9a Constitucional (CIJC) e a Conferencia das 
Jurisdi95es Constitucionais Africanas (CJCA) 

• Como organiza95es regionais e linguísticas especializadas em justi9a constitucional; 

• Tendo em conta as rela95es históricas e diferenciadas entre os seus Estados-Membros, 
que estao vinculados, nomeadamente, pelo seu apego a liberdade e a constru9ao do 
Estado de direito; 

• Tendo em conta a convergencia das duas organiza95es, na medida em que sao 

constituídas por jurisdi95es que integram simultaneamente as esferas regional e 
linguística; 

• Tendo em conta os princípios, valores e objetivos constantes dos estatutos específicos 
de cada organiza9ao; 

• Partilhar o objetivo de acompanhar a evolu<;ao da justi<;a constitucional, a nível 
regional, lingtústico e global; 

• Considerando a importancia da justi<;a constitucional na constru9ao do Estado de 
direito, na consolida9ao da democracia, na boa governa9ao e na prote9ao dos direitos 
humanos; 

• Conscientes da importancia da coopera9ao, do intercambio de experiencias no domínio 

da justi<;a constitucional , do refor90 dos la9os de amizade entre as jurisdi95es 
constitucionais dos Estados membros, com vista ao aprofundamento do 
constitucionalismo, em particular para a prote9ao dos direitos e liberdades públicas e 

o enriquecimento do conhecimento constitucional. 

1 



ACORDAM NO SEGUINTE: 

Artigo 1.o 

l. O presente acordo tem por objetivo definir um quadro de consulta, cooperayao e 
coordenayao entre a Conferencia Ibero-Americana de Justiya Constitucional e a Conferencia 
das Jurisdiylíes Constitucionais Africanas, a seguir designadas "Partes". 

2. Sem prejuízo da terminologia utilizada ao longo de todo o texto, o presente acordo nao 
cria quaisquer direitos ou obrigaylíes legais entre as partes signatárias. 

3. Qualquer contribuiyao financeira necessária para a execu9ao do presente acordo deve ser 
acordada pelas partes signatárias. 

Artigo 2.o 

1. A coopera9ao entre as duas partes centra-se nos seguintes dominios: 

a) Fomentar a colabora9ao entre as instituiylíes de justiya constitucional dos Estados 
membros das duas organizaylíes através do intercambio de conhecimentos, 
experiencias, documentayao e informayao; 

b) O desenvolvimento de pesquisas e estudos jurídicos relacionados ao controle de 
constitucionalidade, em especial aqueles relacionados aos direitos humanos e ao 
estabelecimento do Estado de Direito; 

c) A organizayao conjunta de eventos científicos sobre temas mutuamente acordados; 
d) Convites recíprocos para assistir ou participar nos trabalhos dos respetivos 

congressos e reunilíes científicas. 

2. Ambas as partes podem acordar noutros dominios de coopera9ao. 

Artigo 3.o 

As partes acordam em proceder a consultas sobre questlíes de interesse comum debatidas 
nos contextos regional, linguístico e mundial da justi9a constitucional. 

Artigo 4.o 

O presente acordo entra em vigor na data da sua assinatura por ambas as partes e deixa de 
estar em vigor tres meses após a sua denúncia por qualquer urna delas. 

Este acordo pode ser modificado de comurn acordo entre as partes. 

Em caso de denúncia do acordo, as aylíes de cooperayao já empreendidas prosseguirao até a 
sua conclusao. 



Em fé do que, os representantes de ambas as partes assinam o presente acordo em 28 de 
outubro de 2025, em Madrid, em espanhol, ingles, árabe, frances e portugues, sendo todos 
cópias autenticas. 
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